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    CÂMARA DOS DEPUTADOS  

 

PROJETO DE LEI Nº                         , DE 2019 

(Do Sr. GIL CUTRIM) 

 

                 Acrescenta inciso ao art. 8º da Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha), para incluir ação preventiva em 

condomínios residenciais. 

 

 O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 Art. 1º Acrescente ao art. 8º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, (Lei Maria 

da Penha), o seguinte inciso, que será o X:  

“Art. 8º. ...........................................................................  

X – a capacitação permanente dos síndicos e funcionários dos 

condomínios residenciais para divulgarem, nas áreas comuns dos 

condomínios, medidas de prevenção aos crimes de violência 

doméstica, através de cartilhas e placas. 

 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 O Brasil ocupa o 5º lugar entre os países mais violentos do mundo no que se 

refere à violência doméstica contra mulheres.  Em fevereiro de 2019, a ONG Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) divulgou uma pesquisa encomendada ao 

Datafolha sobre a violência doméstica no País. 

 Os dados são alarmantes. Segundo o Fórum, no ano passado, 1,6 milhão de 

mulheres sofreram espancamento, 76,4% das vítimas conheciam o agressor e 42% dos 

crimes ocorreram em ambiente doméstico1. 

                                                           
1 http://www.forumseguranca.org.br/tag/violencia-domestica 

 



 

 Diante disso, observa-se a necessidade de uma nova leitura da lei, que privilegie 

as políticas de prevenção e de assistência, evitando o surgimento de novas violências, 

acolhendo com dignidade e humanidade as mulheres, duas palavras que parecem 

passar longe da maioria dos serviços que integram o sistema de justiça2. 

Precisa-se privilegiar, também, o envolvimento da vizinhança e das redes sociais 

(as novas comunidades), que podem atuar como agentes de prevenção. 

Para a diretora das Delegacias de Defesa da Mulher de SP, Jamila Ferrari, as 

mulheres estão denunciando mais e também destacou o papel de quem convive de 

perto com esse tipo de crime. "Os vizinhos têm que saber que aquela história antiga de 

em briga de marido e mulher ninguém mete a colher não existe. Vizinho é testemunha 

sim, tem que ajudar e tem que ir até a delegacia3". 

É neste ponto que vislumbramos uma enorme oportunidade de prevenção aos 

crimes de violência doméstica, através da ação e da informação, dentro dos 

condomínios residências do país. 

 O grande paradigma é um condomínio residencial com cerca de 5000 

moradores, localizado na cidade de Campo Grande/ MS, que adotou um sistema 

diferente para combater violência doméstica.  

Após um caso emblemático de violência ocorrido no condomínio, onde uma 

moradora foi espancada pelo marido e, mesmo pedindo por socorro não conseguiu a 

atenção dos seus vizinhos. Diante deste episódio, o condomínio confeccionou placas e 

espalhou por todas as portarias. Através das informações constantes na placa, todos os 

moradores são orientados a acionar a Policia Militar em casos de agressão doméstica 

contra mulheres e crianças. Vejamos4: 

“Aqui, em briga de marido e mulher... "A gente mete a colher sim e a 

gente orienta todo mundo, tanto os funcionários como as pessoas a 

meter sim a colher. Porque tem muitos casos que as pessoas se 

omitem ou até mesmo quando a polícia chega a pessoa fala que não 

aconteceu nada e fica por isso mesmo. Nós não, independentemente 

se a pessoa falar que não aconteceu nada ou não a gente tem essa 

atitude de chamar a polícia”, afirma Helder Lacerda Oliveira, síndico 

do condomínio. A ideia foi realmente chamar a atenção. Quem chega 

no condomínio, seja morador ou visitante, se depara com o aviso na 

                                                                                                                                                                          
 
2https://www.sindiconet.com.br/informese/violencia-domestica-em-condominios convivencia-

violencia-domestica 

3https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/05/14/sp-tem-88-casos-de-lesao-corporal-

por-violencia-domestica-por-dia-em-2019.ghtml 
4 https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/05/11/condominio-faz-campanha-para-

pedir-interferencia-em-casos-de-violencia-domestica.ghtml 

https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/05/14/sp-tem-88-casos-de-lesao-corporal-por-violencia-domestica-por-dia-em-2019.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/05/14/sp-tem-88-casos-de-lesao-corporal-por-violencia-domestica-por-dia-em-2019.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/05/11/condominio-faz-campanha-para-pedir-interferencia-em-casos-de-violencia-domestica.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/05/11/condominio-faz-campanha-para-pedir-interferencia-em-casos-de-violencia-domestica.ghtml


 

entrada do prédio. Para que o alerta se espalhe por todas as 5 mil 

pessoas que moram no condomínio, o síndico decidiu instalar as placas 

em todos os 18 blocos. A medida foi tomada por causa dos casos de 

violência. ” 

A matéria foi veiculada no “Jornal Nacional” de 11 de maio de 2019 e destacou, 

ainda, que “os moradores aprovaram e vão redobrar a atenção e que, segundo 

Jaqueline Machado, juíza responsável pelos casos de violência doméstica de Mato 

Grosso do Sul, a iniciativa do condomínio deveria ser adotada em todo o país: "Isso está 

começando a mudar, ainda bem. Porque esses vizinhos estão entendendo que é papel 

deles também denunciar, em um crime contra a mulher, em um crime contra a criança. 

A gente tem que fazer a denúncia, a gente tem que ligar para a polícia, porque a gente 

pode estar salvando uma vida." 

Portanto, com o intuito de prevenir e reprimir os casos de violência doméstica, o 

síndico e os funcionários do condomínio deverão estar aptos a veicular, por intermédio 

de algum canal de comunicação do condomínio, informações a respeito da violência 

doméstica. 

Além disso, deverão fixar, tanto na entrada do condomínio como em todas as 

portarias de acesso aos edifícios ou residências, placas contendo a informação de que, 

em casos de agressão, caso os vizinhos escutem a briga, ou quando a vítima grita e 

solicita ajuda, é importante acionar a Central de Atendimento à Mulher por meio do 

número de telefone 180 – de forma gratuita e confidencial –, para registrar a ocorrência, 

ou pelo 190 – para acionar a Polícia militar. Esse canal de denúncia funciona 24 horas 

por dia, todos os dias da semana. 

Diante da importância do tema e considerando a necessidade social de todas as 

formas de prevenção à violência doméstica e do papel do Poder Legislativo em adequar 

as leis à realidade social, consideramos primordial transformar em lei as iniciativas 

populares que realmente surtam efeitos. 

Certo do compromisso de todos os Deputados com o combate à violência contra 

a mulher e convicto da importância da adequação social das normas                                                  

na justiça brasileira, submeto esta proposição aos demais colegas desta Casa Legislativa, 

esperando contar com o apoio necessário para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em           de                               de 2019. 

 

GIL CUTRIM 

Deputado Federal PDT/MA 


